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Resumo: Este artigo explora as potencialidades do uso dos jogos no ensino de história. Para tanto, tece, 
inicialmente, algumas considerações acerca da utilização dessa metodologia na sala de aula de história. A fim de 
expor a experiência aqui compartilhada, o artigo aborda a elaboração do plano de aula e a construção do pife da 
mitologia egípcia. O plano dividiu-se em três etapas: 1) abordagem inicial do conteúdo; 2) elaboração de uma 
produção escrita, pelos alunos, que objetivou explorar o conceito de politeísmo e 3) a construção do jogo 
temático pela professora e a sua utilização em sala de aula. Durante a elaboração deste jogo, foi criado um 
baralho específico e sua aplicação inspira-se no jogo de cartas chamado “Pife”. Dessa forma, o presente texto, 
além de disponibilizar o material produzido, tem por finalidade contribuir para a discussão sobre as 
possibilidades didáticas associadas ao uso deste tipo de ferramenta no ensino de história.  
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Abstract: This article explores the potentialities of using games in the teaching of history. For this purpose, 
develops some considerations about the using of this methodology on history’s classes. In order to expose the 
experience shared in this text, the preparation of the lesson plan and of the game is discussed. The plan was 
divided in three stages: 1) initial approached of the content; 2) preparation of a written production, by students, 
to explore the concept of polytheism and 3) The creation of a themed game, by the teacher, and their use in the 
classroom. During the development of this game, a specific deck was created and its application is inspired by 
the card game called “Pife”. Thus, this text, besides providing the material produced, aims to contribute to the  
discussion on the instructional possibilities associated with the use of such a tool in the teaching of history.  





O objetivo do presente texto é compartilhar uma experiência desenvolvida com alunos 
da escola básica pública que explora as potencialidades do uso de jogos no ensino de história. 
A atividade teve como público-alvo os alunos do primeiro ano do Ensino Médio, da rede 
estadual de ensino do Rio Grande do Sul, na cidade de Porto Alegre, no Colégio Estadual 
Paula Soares.  
A ação em questão consiste na criação e utilização em sala de aula de um jogo de 
cartas sobre a mitologia egípcia. A ideia de elaborar um jogo sobre este tema partiu de 
algumas reflexões gestadas durante o exercício da docência entre alunos do Ensino Médio. 
Por um lado, uma destas reflexões foi a de que seria oportuno desenvolver um instrumento 
que pudesse dar conta de uma proposta de história ensinada mais atenta às representações e às 
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manifestações culturais das sociedades passadas, no caso aqui da egípcia, de forma diversa 
das abordagens de grande parte dos livros didáticos, que frequentemente privilegiam temas 
relativos à política e à sucessão das dinastias e faraós. Nesse sentido, uma abordagem didática 
que se detenha no estudo da religiosidade das sociedades antigas pode ser bastante 
enriquecedora. Com isso, buscou-se investir na construção do raciocínio histórico por parte do 
aluno em relação às temáticas estudadas, no sentido de que se partiu, por exemplo, do estudo 
do conceito de monoteísmo, familiar para os adolescentes inseridos em uma sociedade 
predominantemente cristã, para a compreensão das manifestações religiosas caracterizadas 
pelo politeísmo.  
Por outro lado, uma segunda reflexão que direcionou a criação do jogo deve-se ao fato 
de que, ao longo do tempo de experiência como professora da escola básica, foi possível 
observar que as temáticas relacionadas à mitologia – seja ela grega, romana, egípcia ou 
nórdica – são atraentes para os jovens estudantes. Isso se deve a múltiplos fatores, entre os 
quais a massiva exploração de tais conteúdos pela mídia em geral e pelos jogos eletrônicos. 
Como é sabido, o espaço da sala de aula de história não tem o monopólio sobre os conteúdos 
históricos e isso não precisa ser um obstáculo para a sua problematização na escola.  
Ademais, em termos mais abstratos, sabemos que diversas são as relações possíveis 
entre brincar e aprender. Embora não raro as palavras jogo e brincadeira sejam 
acompanhadas, em nossa cultura, de status social rebaixado em função da associação entre 
elas e inconsequência, improdutividade e prazer, a proposta de atividade aqui oferecida para o 
debate parte do pressuposto de que brincar ou jogar apresenta um amplo campo de 
possibilidades para o ensino de história, sendo este ato fundamentalmente formativo 
(FORTUNA, 2013). Desse modo, o pife da mitologia egípcia pode ser uma ferramenta para 
permitir a aprendizagem dos conceitos e sociedades passadas, para além do seu 
reconhecimento (PEREIRA; GIACOMONI, 2013).   
A opção por criar um jogo de cartas em plena era de amplo acesso às mídias sociais e 
à internet foi consciente e estrategicamente refletida. Apesar da grande difusão da internet e 
dos aparelhos de celular com tecnologia necessária para o acesso à rede entre os alunos, ainda 
não é possível falar de uma universalização destes instrumentos entre os estudantes da escola 
pública. Além disso, nem sempre a sala de informática das escolas da rede estadual existe ou, 
se existe, está disponível para o uso de programas necessários para o uso de jogos eletrônicos. 
Mas, é preciso apontar, há uma ampla gama de possibilidades de trabalho com os jogos 
eletrônicos no ensino de história e elas podem e devem ser exploradas de acordo com o 
contexto de cada escola. 
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O Uso dos Jogos no Ensino de História: uma Possibilidade Metodológica 
 
Desde os primeiros anos de minha formação acadêmica, no curso de licenciatura em 
história, me perguntava sobre como ensinar uma história que tivesse sentido na vida dos meus 
alunos e que fosse, ao mesmo tempo, prazerosa. Ao longo de minha formação fui também 
consolidando a convicção de que o processo de ensino-aprendizagem seria significativo, entre 
outras coisas, se fosse possível despertar o gosto dos estudantes pela disciplina de história.  
É claro que o fato de eu gostar da disciplina que leciono facilitaria meu trabalho, mas 
durante as experiências de estágio docente percebi que isso definitivamente não seria o 
suficiente. Gradualmente, já enquanto professora na escola básica, passei a reforçar a 
percepção de que a habilidade de imaginar o passado – no sentido de criar imagens mentais – 
é de grande importância para apreciar o seu estudo. Talvez daí se origine a insistência em 
diversas perguntas feitas pelos alunos que podem deixar o professor sem resposta, ou seja, o 
bombardeio que muitas vezes nos fazem com detalhes extremamente específicos. Para além 
da constatação de que tais questionamentos sempre são oportunos para desenvolver a 
discussão sobre o ofício do historiador e de alertá-los para o fato de que a máquina do tempo 
ainda não foi inventada, a angústia de nem sempre estar pronta para oferecer as respostas que 
me solicitavam me fazia pensar sobre a motivação da pergunta. Passei, então, a concluir que 
isso se relacionava, ainda que não de modo exclusivo, à necessidade de imaginar os assuntos 
abordados em aula – quanto mais detalhada a descrição, mas fácil a criação de imagens 
mentais acerca do assunto.  
Foi uma surpresa perceber que a maior parte dos estudantes se identificava com a 
disciplina quando conseguiam, abstratamente, se deslocar até o passado. Com isso, constatei 
que havia um interesse pela história, cabia a mim explorá-lo. Sabemos que existem muitas 
formas de fazê-lo. Meu intuito aqui é explanar sobre uma entre tantas. Neste momento, entra a 
função da relação entre o jogo e o ensino. Em alguns momentos de minha trajetória enquanto 
docente em formação fui estimulada, por determinados professores, a pensar na 
potencialidade do uso de jogos como ferramenta de ensino. Influenciada por tais reflexões, 
passei a investir na utilização de jogos no ensino de história.  
Nesse sentido, as considerações de Johan Huizinga (2000) são pertinentes. O autor 
pensa o jogo como forma significante, como função social. Para ele, se verificarmos que o 
jogo se baseia na manipulação de certas imagens, numa certa “imaginação” da realidade (ou 
seja, a transformação desta em imagens), nossa preocupação fundamental será, então, captar o 
valor e o significado dessas imagens e dessa “imaginação”. Sendo assim, o jogo guarda em si 
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uma possibilidade metodológica para estimularmos a imaginação do passado em nossos 
alunos.   
Para Huizinga, o jogo é fato mais antigo que a cultura, que sempre pressupõe a 
sociedade humana, visto que os animais não esperaram o homem para iniciar a atividade 
lúdica. O jogo é uma função significante, ou seja, encerra um determinado sentido: no jogo 
existe alguma coisa “em jogo” que transcende as necessidades imediatas da vida e confere um 
sentido à ação. Todo jogo significa alguma coisa. Embora seja difícil estabelecer uma 
definição para o que é jogo, Huizinga identifica alguns aspectos que podem caracterizá-lo: 
O jogo é uma atividade ou ocupação voluntária, exercida dentro de certos e 
determinados limites de tempo e de espaço, segundo regras livremente consentidas, 
mas absolutamente obrigatórias, dotado de um fim em si mesmo, acompanhado de 
um sentimento de tensão e de alegria e de uma consciência de ser diferente da "vida 
quotidiana". (HUIZINGA, 2000, p. 30) 
Com isso, podemos afirmar que as características fundamentais do jogo são: 1) ele é 
uma atividade voluntária e não está sujeito a ordens; 2) o jogo é livre, é ele próprio liberdade; 
3) o jogo não é vida “corrente”, nem vida “real”: é uma evasão da vida real para uma esfera 
temporária de atividade com orientação própria: “Todo jogo é capaz, a qualquer momento, de 
absorver inteiramente o jogador.” (HUIZINGA, 2000, p. 12). O jogo é, portanto, um intervalo 
em nossa vida quotidiana. 
Outro traço importante do jogo é que ele cria ordem e é ordem, porquanto introduz na 
confusão da vida e na imperfeição do mundo uma perfeição temporária e limitada, exige uma 
ordem suprema e absoluta: a menor desobediência a esta “estraga o jogo”, privando-o de seu 
caráter próprio e de todo e qualquer valor. Ademais, o jogo tem a habilidade de lançar sobre 
nós uma espécie de feitiço: é fascinante e cativante. Está cheio das duas qualidades mais 
nobres que somos capazes de ver nas coisas: o ritmo e a harmonia.  
O elemento de tensão, por sua vez, desempenha no jogo um papel essencialmente 
importante. Tensão significa incerteza, acaso. Há um esforço para levar o jogo até ao 
desenlace, o jogador quer que alguma coisa “vá” ou “saia”, pretende “ganhar” à custa de seu 
próprio esforço. O jogo é tenso. É este elemento de tensão e solução que domina em todos os 
jogos solitários de destreza e aplicação, como os quebra-cabeças, as charadas, os jogos de 
armar, as paciências, o tiro ao alvo, e quanto mais estiver presente o elemento competitivo, 
mais apaixonante se torna o jogo. Mas, apesar de seu ardente desejo de ganhar, o jogador deve 
sempre obedecer às regras do jogo. Aquele que desobedece é o “desmancha prazeres”, que 
priva o jogo da ilusão (palavra que significa ‘em jogo’ – de inlusio, illudere ou inludere). O 
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jogo, enfim, é carregado de um potencial mobilizador que, se bem explorado nas aulas de 
história, pode contribuir para aprendizagens significativas.  
 Além de toda a caracterização que Huizinga desenvolve sobre o jogo, ele também 
realiza uma análise sobre a sua presença na sociedade. Uma de suas manifestações é de 
grande relevância para os objetivos desde artigo e do jogo que ele visa apresentar. Conforme 
o autor, as grandes atividades arquetípicas da sociedade humana são, desde início, 
inteiramente marcadas pelo jogo.  
Um exemplo disso é o mito, que é também uma transformação ou uma “imaginação” 
do mundo exterior. O homem primitivo procura, através do mito, dar conta do mundo dos 
fenômenos atribuindo a este um fundamento divino. Em todas as caprichosas invenções da 
mitologia, há um espírito fantasista que joga no extremo limite entre a brincadeira e a 
seriedade. Se, finalmente, observarmos o fenômeno do culto, verificaremos que as sociedades 
primitivas celebram seus ritos sagrados, seus sacrifícios, consagrações e mistérios, destinados 
a assegurarem a tranquilidade do mundo, dentro de um espírito de puro jogo, tomando-se aqui 
o verdadeiro sentido da palavra. 
Tendo em vista que a atividade abordada neste artigo vale-se da mitologia egípcia 
como forma de estudo de determinada sociedade antiga e considerando as reflexões do autor 
aqui citado, é possível apontar que o pife da mitologia egípcia é jogo sobre o jogo, que pode 
colaborar para a compreensão das crenças da sociedade egípcia. Nesse sentido, nas linhas que 
seguem serão elaboradas algumas considerações sobre as relações entre religiosidade e 
mitologia na sociedade egípcia, que foram levadas em conta na construção do plano de aula e 
do pife da mitologia egípcia.    
 
Da Construção do Plano de Aula e do Pife da Mitologia Egípcia  
 
O jogo sobre a mitologia egípcia não caiu de paraquedas na sala de aula de história, 
tampouco foi pensado sem experiências prévias. A ideia de sua criação surgiu depois de ter 
trabalhado outras formas de jogo entre os alunos, como, por exemplo, uma espécie de quiz 
temático, que consiste em um jogo de perguntas e respostas sobre quaisquer conteúdos, com 
uma série de regras para a sua aplicação, que utilizei muitas vezes em diversos conteúdos. A 
aplicação do quiz colaborou para consolidar minha percepção de que a potencialidade da 
dinâmica dos jogos poderia ser melhor explorada no estudo da história. Daí a iniciativa de 
incorporar outras atividades lúdicas ao plano de aula.  
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A construção do plano de aula sobre Egito Antigo levou em consideração a 
necessidade compreensão do conceito de politeísmo, tantas vezes enigmático para os 
estudantes. A fim de desenvolver esta abordagem, algumas aulas, em variados formatos, 
foram dedicadas a tal temática. De modo geral, o conceito foi trabalhado em cerca de oito 
aulas de cinquenta minutos – este tempo abrangeu todas as etapas do plano de aula, uma vez 
que o conceito esteve “onipresente” ao longo de todo o planejamento e sua aplicação.  
O plano de aula foi, então, dividido em três etapas. A primeira delas previa aulas 
expositivo-dialogadas sobre a sociedade egípcia e acerca do significado da religiosidade 
naquele contexto. A segunda consistia na elaboração de trabalho em grupos sobre alguns 
contos da mitologia egípcia, de escolha dos alunos, contidos no livro “Melhores História da 
Mitologia Egípcia”, de Carmem Seganfredo (2006). Neste momento, os alunos foram 
estimulados a pensar determinados aspectos da sociedade egípcia compreensíveis através de 
suas crenças. A terceira etapa, por fim, centrava-se no uso do jogo em sala de aula. A 
experiência aqui descrita pressupôs o uso do jogo em sala em sua versão final, tendo sido ele 
desenvolvido pela professora. É possível, contudo, criá-lo com o envolvimento dos alunos, o 
que pode ser bastante profícuo. Nos próximos parágrafos, explanarei acerca de cada uma 
destas etapas. 
Para embasar a primeira etapa do plano de aula, são importantes as reflexões de alguns 
autores que se dedicam ao estudo da história antiga e/ou egípcia e da história das religiões. 
Nesse sentido, foram considerados, essencialmente, os textos de Pedro Paulo Funari (2010), 
Eliane Moura da Silva (2010), Mircea Eliade (1978) e Margaret Bakos (2009). Farei, 
portanto, alguns apontamentos sobre o que considero fundamental no pensamento de cada um 
dos pesquisadores. 
De acordo com Funari, o ensino de história antiga vem se transformando no Brasil nos 
últimos 20 anos, tanto no ensino superior e na formação de professores, como nos livros 
didáticos e de apoio, bem como na própria prática de sala de aula. Assim, a visão eurocêntrica 
e estereotipada já não é a única encontrada nos livros didáticos. Surgida no século XIX 
europeu, a postura tradicional identificava a História como o estudo do Ocidente, racional e 
dominador do mundo, que teria surgido, nas formas de civilização às beiras do Nilo, Tigre e 
Eufrates, passado, como se fosse uma tocha, para a Grécia, depois para Roma, para ressurgir 
no mundo moderno. Essa visão, profundamente elitista e europeia vem cedendo lugar a 
concepções menos limitadas do mundo antigo. O Egito, por exemplo, não é mais apenas a 
terra dos faraós, mas também de muitas e muitas aldeias e não apenas de continuidades, mas 
também de mudanças.  
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Assim, além dos temas tradicionais frequentemente ligados à história política também 
surgem temas novos associados às demandas da atualidade, como, por exemplo, a história das 
mulheres, das relações de gênero e da religiosidade. Além disso, na perspectiva do autor, é 
pertinente investir nos aspectos lúdicos da atividade intelectual como história em quadrinhos, 
palavras-cruzadas ou mesmo desenhos feitos pelos alunos.  
Apesar das mudanças apontadas por Funari, de modo geral (há algumas exceções de 
razoável qualidade) ainda reserva-se pouco espaço nos livros didáticos para o estudo da 
religiosidade egípcia, que muitas vezes está inserida na seção “cultura”, a qual engloba 
religião, engenharia, arquitetura, artes, medicina ou ainda se reduz à exploração das pirâmides 
e da mumificação. É necessário destacar, contudo, que em muitos destes materiais vêm 
incorporando excertos de fontes primárias que, mesmo não sendo devidamente exploradas 
pelos autores do livro, podem subsidiar o estudo desta sociedade, se bem utilizadas pelo 
professor. Além disso, alguns poucos também têm inserido o estudo da história egípcia em 
um capítulo “Egito e outras sociedades africanas”, o que, apesar de reduzir as demais 
sociedades africanas no rótulo genérico de outras, tem o mérito de marcar o pertencimento do 
Egito ao continente africano, que não raro é pensado pelo senso comum como pertencente ao 
continente europeu.  
Este texto, entretanto, não quer se deter na já batida crítica ao livro didático, mas, sim, 
apontar possibilidades outras de abordagem de conteúdos nem sempre privilegiados pelos 
materiais disponíveis no ambiente escolar, o que, sabemos, de forma nenhuma se restringe ao 
estudo do Egito Antigo. Com isso, entendo ser possível pensar no professor como um 
profissional que, em geral, tem autonomia para selecionar e, por que não, produzir alguns de 
seus suportes metodológicos.  
Em relação aos novos temas apontados por Funari, são relevantes as reflexões de 
Eliane Moura da Silva (2010).  Para desenvolver o problema, é oportuno, então, ter em conta 
o conceito de religião, que, para a autora, pode ser definido como um conjunto de crenças 
dentro de universos históricos e culturais específicos. Dessa forma: 
Apesar de sua extrema variedade, os fenômenos religiosos aparecem como um tipo 
característico de esforço criador em diferentes sociedades e condições que 
procurando colocar ao alcance da ação e compreensão humanas tudo o que é 
incontrolável, sem sentido, conferindo valor e significado para a existência das 
coisas e dos seres. As representações de Deus, deuses ou seres sobrenaturais, a 
organização da fé, doutrinas ou instituições, mundos do além, salvação, são 
fenômenos históricos, criações específicas de impulsos e silêncios, numa trama de 
acontecimentos e fatos singulares que variam grandemente, tanto no tempo quanto 
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A autora, com base no Censo brasileiro de 2000, afirma que o Brasil é uma nação 
cristã, de maioria católica, com forte crescimento dos evangélicos pentecostais: 73% da 
população diz ser católica e 15,4%, evangélica. Somos, portanto, esmagadoramente cristãos 
monoteístas.  
Nesse sentido, não raro outras formas de religiosidade aparecem no discurso midiático 
associadas a ataques terroristas ou ao uso das famigeradas burcas. Em geral, tais imagens 
colaboram para que impere a incompreensão e o estereótipo. Para esta autora, pois, impõe-se 
a necessidade de compreender o outro para além de seus véus e templos, rituais e orações. É 
necessário que sejamos educados para entender os aspectos e a originalidade das religiões, as 
formas de mobilização e como se situam no tempo e no espaço. Esta é uma tarefa urgente dos 
professores e educadores preocupados com a tolerância fundamental para o respeito entre 
pessoas.  
O estudo de manifestações religiosas diferentes das predominantes pode contribuir, 
acredito, para exercitar o olhar para a alteridade. Atividade complexa, mas para a qual o 
conhecimento histórico tem muito a oferecer. A ênfase aqui dada aos cultos politeístas 
egípcios é, evidentemente, apenas uma entre tantas possibilidades de pensar a questão, que 
nem de longe a esgota. A fim de destacar algumas ideias centrais fundamentais para a 
elaboração da primeira etapa do plano de aula indicado acima, serão expostas a seguir 
algumas reflexões sobre a cultura e religiosidade egípcias. 
De acordo com Margaret Bakos (2009), o Egito estava dividido em nomos, grandes 
extensões de terras, onde se fundavam cidades (niwts) e aldeias (demis). Nessas 
circunscrições, escribas e outros funcionários reais estabeleciam um organizado controle 
sobre a produção agrícola e artesanal da região. Representados sobre a terra pelo Faraó, os 
deuses presidiam a ordem cósmica, exprimida pela verdade – Maat – e pela justiça, tendo 
cada nomo, cada cidade o seu deus protetor.  
A agricultura era uma atividade fundamental entre os egípcios. Muitos mitos, por sua 
vez, apontam para esta importância. Segundo a autora, o aproveitamento do vale fertilizado 
pela aluvião do Nilo, através do trabalho braçal rotineiro e obrigatório do homem, 
simbolizava a luta travada entre os deuses Osíris e Seth, com a vitória daquele através de seu 
filho Hórus. Além do trabalho, o ser humano era convocado a contribuir para a vitória da terra 
negra (vale fértil do Nilo) deificando e adorando as forças da natureza, mediante rezas e 
oferendas cotidianas.  O nível das inundações do rio Nilo (o ideal era uma enchente de sete a 
oito metros), por seu turno, era vital para a população, uma vez que quando as águas voltavam 
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ao seu leito – no outono – a terra ficava coberta com um solo fértil adicional. Sobre este 
assunto, é ilustrativo o seguinte comentário de Bakos: 
Uma inscrição esculpida durante o período Ptolomaico na ilha de Siheil, recordava 
uma ‘fome’ que supostamente ocorreu no Egito durante o reinado de um rei 
identificado, por alguns historiadores, como Djoser da terceira Dinastia (2.600 a.C.). 
Em um sonho, Khnum anunciou para o rei que o fracasso da inundação devia-se a 
terem sido negligenciados os deuses das regiões das cataratas. O Rei, por decreto, 
restabeleceu os territórios e as oferendas aos deuses, assegurando que a enchente 
atingiria o nível desejado. A espécie humana curvava-se, nesse período histórico, à 
natureza, cujo trato devia obedecer aos rituais: temia mutilar um deus se não 
cortasse da maneira usuária uma pedra ou enterrasse uma semente [...].  (BAKOS, 
2009, p. 79-80) 
 Os antigos egípcios reconheciam, pensavam e tratavam os objetos cósmicos como 
deuses ou deusas: o sol era adorado como Re, a lua como Thot, o céu como Nut e a terra como 
Geb. Um eclipse solar era um episódio assustador, significando que o astro fora engolido pela 
serpente, animal peçonhento do deserto. A cosmovisão dos egípcios, por sua vez, se formou 
de diversos mitos, acolheu sincretismos de um para o outro, também sofreu influências 
estrangeiras contemporâneas e mudanças, ao longo dos três mil anos de história faraônica. 
Acerca desta questão, são relevantes as considerações de Mircea Eliade (1976). 
Conforme o autor, foram a religião e o dogma da divindade do Faraó que 
contribuíram, desde o início, para modelar a estrutura da civilização egípcia. Além disso, foi 
meditando sobre o mistério da morte que o gênio egípcio realizou a derradeira síntese 
religiosa: 
Como em todas as religiões tradicionais, a cosmogonia e os mitos das origens (a 
origem do homem, da realeza, das instituições sociais, dos rituais, etc.) constituíam 
o essencial da ciência sagrada. Naturalmente, existiam vários mitos cosmogônicos, 
que davam destaque a deuses diferentes e localizavam o começo da criação em um 
sem-número de centros religiosos. Os temas alinham-se entre os mais arcaicos: 
emergência de um outeiro, de um lótus ou de um ovo sobre as Águas Primordiais. 
(ELIADE, 1976, p. 112) 
No que se refere aos deuses criadores, cada cidade importante colocava o seu deus em 
primeiro plano, sendo as mudanças dinásticas muitas vezes acompanhadas pela mudança da 
capital. Tais acontecimentos obrigavam os teólogos na nova capital a integrar diversas 
tradições cosmogônicas, identificando o principal deus local com o demiurgo. Quando se 
estava às voltas com deuses criadores, a assimilação era facilitada pela sua semelhança 
estrutural. Mas os teólogos elaboraram, além disso, sínteses audaciosas, assimilando sistemas 
religiosos heterogêneos e associando-lhes figuras divinas claramente antagônicas.  
Parece-me, nesse sentido, que um dos pontos fortes da argumentação de Eliade é que o 
grande estudioso das religiões alerta para as descontinuidades dos cultos, de modo que chama 
a atenção do leitor para a armadilha de homogeneizarmos as crenças dos egípcios que 
339 
 
Aedos, Porto Alegre, v. 7, n. 16, p. 330-347, Jul. 2015 
supostamente teriam se mantido uniformes aos longos de milênios. As dinâmicas de 
continuidades e rupturas são, portanto, indicadas pelo autor (por exemplo, temos a tentativa, 
com o faraó Akhenaton, de estabelecimento do culto monoteísta, que foi um verdadeiro 
fracasso).  
O mito, ademais, era uma forma de explicação para processos naturais que estavam 
sem resposta no pensamento egípcio, tais como a criação do mundo, da raça humana e o pós-
morte (ROCKENBACK, 2013). Os mitos também passavam um tipo de moral, concepção de 
ordem e caos, e valores éticos que deveriam ser seguidos e ensinados às próximas gerações. 
Além disso, os mitos representaram coisas que acontecem na vida do ser humano e 
podem transpassar tempos históricos e espaços sociais. Marina Rockenback (2013), ao 
analisar o mito de Ísis e Osíris a partir da versão de Plutarco, afirma que a dualidade é uma 
forte característica da mentalidade egípcia. Tal dualidade é vista no mito, porquanto nele estão 
presentes a noite e o dia, o deserto e o Nilo, o bem e o mal, esposo e esposa. Não podemos ver 
o dual como algo do avesso, a dualidade não é apenas composta de partes contrárias ou 
antagônicas, essas partes são também complementares; é necessária, portanto, a presença dos 
dois para que o um possa existir.  
Conforme a autora, a própria relação entre os deuses e o homem é de forma oposta e 
complementar, pois os deuses apresentam características e ações semelhantes as dos humanos. 
Contudo, também apresentam poderes que os homens não possuem: “O mundo divino e o 
mundo terreno precisam estar em Maat, ou seja, precisam estar em equilíbrio, e é assim com 
todos os outros aspectos, segundo a civilização egípcia, porque o equilíbrio é fundamental 
para uma vida plena.” (ROCKENBACK, 2013, p. 170).  
A partir dos mitos, então, podemos observar muitos dos valores e normas da sociedade 
egípcia. Um dos aspectos desta sociedade que podemos encontrar nestas narrativas é a sua 
relação com a morte. Assim, para os egípcios antigos a morte não era algo ruim, era apenas 
uma transição. Vivia-se a vida terrena, a qual se devia seguir e cumprir tudo que o torna-se 
um homem pleno, verdadeiro e de valores. Após a morte, acreditava-se que o indivíduo 
passava por um julgamento, feito por Osíris, no qual seu coração devia ser leve como uma 
pena, para que tivesse o direito de ter a sua vida no submundo, caso contrário era condenado à 
inexistência, acabava ali então a sua jornada. 
Tendo isso em conta, a segunda etapa do desenvolvimento do plano de aula aqui 
descrito teve por objetivo solicitar aos alunos que apontassem determinados aspectos da 
sociedade egípcia perceptíveis através do estudo dos seus mitos. Com isso, buscava-se 
também explorar o conceito de politeísmo e suas implicações. Para tanto, foi solicitada a 
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elaboração, pelos estudantes, de um trabalho escrito. A fonte utilizada para a escrita do 
trabalho, além dos materiais utilizados nas aulas introdutórias, foi o livro “Melhores Histórias 
da Mitologia Egípcia”, de autoria de Carmem Seganfredo (2006). A opção por selecionar 
alguns contos deste material se deu em função de que a autora aborda os principais mitos 
egípcios a partir de uma linguagem razoavelmente acessível para o público jovem. Esta foi, 
também, uma possibilidade de trabalhar de forma interdisciplinar, uma vez que pude contar 
com a colaboração da professora de Literatura, que também desenvolveu o estudo da narrativa 
em suas aulas.  
O trabalho escrito foi uma estratégia para estimular a leitura e a escrita, habilidades 
fundamentais, sobretudo no Ensino Médio (SEFFNER & PEREIRA, 2008). Além disso, 
também foi oportuna para diagnosticar a apropriação da temática pelos alunos até o momento 
em questão. A atividade foi em grupo e os resultados foram satisfatórios no sentido de que 
denotaram, na média, apreensão do conceito de politeísmo e de certas características dos 
egípcios compreensíveis a partir de suas narrativas mitológicas.  
É necessário, ainda em relação a segunda etapa do plano, indicar que é muito 
importante evidenciar para os alunos quais são as principais fontes históricas para o estudo do 
conjunto de mitos egípcios. É possível e desejável, inclusive, que se utilizem estas fontes em 
sala (SEFFNER & PEREIRA, 2008a), selecionando alguns trechos de orações do O livro dos 
mortos do antigo Egito (2005), por exemplo. Esta pode ser uma atividade alternativa àquela 
desenvolvida na segunda etapa aqui compartilhada.  
Por fim, é ainda necessário percorrer a terceira etapa indicada no início desta seção. A 
fim de sistematizar e buscar abordar o conteúdo estudado de forma lúdica e divertida, foi 
construído um jogo que pudesse dar conta de divertir e retomar alguns dos aspectos estudados 
nas aulas anteriores. Um dos principais objetivos a serem atingidos com o jogo, pois, refere-se 
à fixação do conceito de politeísmo, no sentido de atentar à multiplicidade de deuses que 
conformam as crenças egípcias.  
Nesse sentido, é pertinente apontar as definições e regras gerais do jogo aqui proposto, 
visto que, como lembra Huizinga (2000), todo o jogo é marcado por brincadeira e seriedade, 
sendo a existência de um conjunto de regras parte dele. O baralho, que foi criado 
especialmente para este jogo, contém 56 cartas e é composto por cartas que correspondem a 
nove deuses egípcios, que se repetem. Cada um deles tem uma carta correspondente, que 
descreve as suas características, formando assim um par. O par é formado por uma carta com 
a imagem do deus e outra com um texto que o descreve. Existem três pares de cada divindade 
em todo o baralho (ver exemplos de cartas nos anexos). O objetivo do jogo é formar três pares 
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e então bater. Inicialmente, todos os jogadores recebem seis cartas. O jogador compra e 
descarta uma carta por jogada. Se desejar, ele pode comprar uma carta do lixo, mas deve ficar 
com todas as cartas que lá estavam, deixando apenas uma no lixo. Sendo assim, vence quem 
fizer três pares e não ficar com nenhuma carta na mão além destes pares.  
A propósito da atividade lúdica, é apropriado lembrar o que afirma Fortuna (2004). 
Esta pressupõe a ação, provoca a cooperação e a articulação de pontos de vista, estimulando a 
representação e engendrando a operatividade. Além disso, e fundamentalmente, as interações 
que oportuniza favorecem a superação do egocentrismo, desenvolvendo a solidariedade e a 
empatia e podem introduzir, através do compartilhamento de jogos e brinquedos, novos 
sentidos para o seu uso. Com isso, está claro que o uso do jogo no ambiente escolar está 
diretamente associado ao estímulo às interações. O pife da mitologia egípcia, por ser jogado 
em grupos (de quatro a cinco jogadores), é um exemplo disso. Uma outa sugestão é que o 
professor faça parte destes grupos (preferencialmente se deslocando entre eles) e tome parte 
na brincadeira. 
O pife da mitologia egípcia foi jogado por sete turmas de primeiro ano do Ensino 
Médio. De modo geral, gerou relativo impacto utilizar a aula de história para simplesmente 
jogar. Como já apontado anteriormente, a experiência do jogo nas aulas de história já havia 
sido implementada nestas turmas, mas ainda não havíamos jogado durante todo o período. 
Como esperado, a recepção foi múltipla e, evidentemente, nem todos os alunos acharam a 
brincadeira tão divertida. Houve uma dificuldade inicial para completar os pares, visto que 
para fazê-lo é necessário saber casá-los. Para facilitar esta tarefa, foram entregues cartas com 
as regras do jogo e com todos os pares possíveis de serem combinados no baralho. Com o 
suporte deste material, rapidamente a maioria compreendeu as regras do jogo e a forma de 
jogá-lo.  
Ressalte-se que, apesar das dificuldades iniciais, houve uma expressiva mobilização 
dos estudantes no sentido de compreender o jogo e de tentar vencê-lo. É possível afirmar que, 
nas palavras de Huizinga, o jogo absorveu inteiramente os jogadores e criou um intervalo em 
nossa vida escolar quotidiana. Penso que foi, pois, uma atividade profícua no sentido de 
concluir o estudo da sociedade egípcia brincando. Algumas turmas foram convidadas a opinar 
sobre o jogo e, de forma sintomática, houve a frequente associação das palavras aprender e 
brincar nas respostas. Por fim, me parece que também foi possível, através do pife da 
mitologia egípcia, contribuir para que os alunos pudessem imaginar – criar imagens mentais – 
sobre a sociedade estudada.  
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Da mesma forma que Carla Meinerz (2013), compreendo o jogo como prática cultural 
que pressupõe a interação social, e esta temática foi explorada a partir do reconhecimento do 
“potencial presente na apropriação do lúdico em experimentações pedagógicas de construção 
do conhecimento histórico na escola.” (MEINERZ, 2013, p. 103). É fundamental, contudo, 
ressaltar, como aponta a autora, que a proposta de uso de jogos em sala de aula não se quer 
uma solução milagrosa para garantir o aprendizado e o desejo de estudar história. Ela vem 
somar para diversificar a ação e não substituir propostas já existentes. Foi dessa forma que o 
plano de aula acima exposto buscou introduzir esta possibilidade didática.  
A fim de compartilhar e tornar acessível a experiência aqui relatada para aqueles que 
desejarem reproduzi-la, segue nos anexos deste artigo o material produzido. Penso que o 
sistema do pife é uma possibilidade para diversos conteúdos, não se restringindo em seu 
formato apenas ao conteúdo abordado no plano de aula que este texto compartilhou.  Dessa 
forma, o professor/professora pode adaptar esta ferramenta, se assim o desejar, para outros 




Este artigo compartilhou e analisou a elaboração de um plano de aula para o estudo da 
sociedade egípcia, cujo enfoque foi o estímulo à compreensão do conceito de politeísmo. De 
modo geral, houve a preocupação em colaborar para que os alunos desenvolvessem 
aprendizagens significativas no sentido de que pudessem historicizar as relações entre as 
sociedades e suas formas de religiosidade.  
 O plano de aula esteve dividido em três etapas, que foram discutidas ao longo do 
texto. A primeira delas contemplou a abordagem inicial da temática, a segunda a elaboração 
de uma produção escrita a partir da leitura de uma versão dos mitos egípcios e a terceira 
introduziu a atividade do pife da mitologia egípcia.  
Sendo assim, na terceira etapa do planejamento introduziu-se o uso de jogos como 
metodologia para o ensino de história. Penso que tal atividade, ao estabelecer um intervalo em 
nosso cotidiano escolar e ao estimular a brincadeira associada ao estudo da história, colaborou 
para que os estudantes pudessem criar imagens mentais sobre o passado e, consequentemente, 
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